
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

 

N.1260.01.0054745/2024-41 /2025
 

RESOLUÇÃO SEE Nº 5.154/2025, DE 24 DE ABRIL DE 2025.

 

Estabelece normas e define procedimentos para os processos de Movimentação de Pessoal dos servidores
efetivos do Quadro Técnico/Administrativo da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais
(SEEMG).

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições, em conformidade com o
Decreto nº 18.073, de 8 de setembro de 1976, Decreto nº 48.709, de 26 de outubro de 2023, e
considerando:

- a necessidade de estabelecer normas para os processos de Movimentação de Pessoal dos servidores
efetivos do Quadro Técnico/Administrativo da Rede Estadual de Ensino da Secretaria de Estado de
Educação de Minas Gerais (SEEMG),

- a necessidade de definir procedimentos que amparem a movimentação dos profissionais da educação
básica, visando minimizar os efeitos da excedência de pessoal e atendimento adequado para as demandas
dos servidores da Educação,

- a necessidade de melhorar a qualidade da gestão de provimentos de cargos nas unidades administrativas
e escolares da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais,

RESOLVE:
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º – Esta Resolução estabelece normas e define procedimentos para o processo de Movimentação de
Pessoal especificamente requeridos pelos servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro
Técnico/Administrativo da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEEMG).

Art. 2º -  Para os fins desta Resolução, considera-se:

I - Designação do local de exercício: refere-se à movimentação dos servidores do Quadro
Técnico/Administrativo de uma localidade ou unidade de exercício para outra.

II - Lotação: a fixação do servidor no local onde exercerá as atribuições específicas de seu cargo, por
publicação de ato administrativo específico.

III - Tempo de efetivo exercício:  refere-se ao tempo de serviço no exercício do cargo, após nomeação em
cargo efetivo.

IV - Tempo de serviço público:  refere-se a todo o tempo de serviço público trabalhado como efetivo ou
designado/contratado/convocado em qualquer carreira, na mesma admissão.

Art. 3º – São servidores ocupantes de cargos do Quadro Técnico/Administrativo abrangidos por esta
Resolução:

I - Auxiliar de Serviços de Educação Básica (ASB);

II - Assistente de Educação (ASE);

III - Analista de Educação Básica (AEB);
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IV - Assistente Técnico de Educação Básica (ATB);

V - Analista Educacional (ANE); e

VI - Técnico da Educação (TDE).

Art. 4º - Os servidores ocupantes do Quadro Técnico/Administrativo interessados em participar do
Processo de Movimentação deverão requerer a alteração do local de exercício na Unidade de Ensino, SRE
ou Unidade Central, de acordo com os procedimentos dispostos nesta Resolução.

 

CAPÍTULO II - DA DESIGNAÇÃO DE LOCAL DE EXERCÍCIO
Seção I - Do processo de designação

 

Art. 5º - A movimentação de servidor do Quadro Técnico/Administrativo poderá ser requerida em
qualquer época do ano na Unidade de Ensino, SRE ou Unidade Central, e será concedida mediante a
existência de cargo vago.

§ 1º – Para o servidor do Quadro Técnico/Administrativo designado para Unidade de Ensino da
circunscrição da mesma SRE de lotação terá o processo encaminhado para a Diretoria de Pessoal da
respectiva Superintendência Regional de Ensino para a publicação do ato de movimentação.

§ 2º – Para o servidor do Quadro Técnico/Administrativo designado para Unidade de Ensino fora da
circunscrição da SRE de lotação terá o processo encaminhado para a Diretoria de Gestão de Pessoal do
Sistema Educacional (DGEP) para a publicação do ato de movimentação.

§ 3º – Para o servidor do Quadro Técnico/Administrativo lotado em Superintendência Regional de Ensino
(SRE) ou Unidade Central terá o processo encaminhado para a Diretoria de Gestão de Pessoal do Órgão
Central (DPOC) para publicação do ato de movimentação.

§ 4º - Ao requerer a designação de local de exercício, os servidores lotados em Unidades de Ensino
indicarão até 5 (cinco) Unidades de Ensino, hierarquizadas conforme interesse.

§ 5º - Os servidores lotados na Unidade Central da SEEMG e nas Superintendências Regionais de Ensino
poderão indicar até 3 (três) SRE/Unidade Central, hierarquizados conforme interesse.

Art. 6º - O servidor ocupante de cargo do Quadro Técnico/Administrativo será classificado em
conformidade com a seguinte ordem de prioridade:

I - Tempo de efetivo exercício na admissão;

II – Tempo de serviço público estadual;

III - Idade maior.

Art. 7º - O servidor que possuir duas admissões, uma de PEB e outra do Quadro Técnico/Administrativo,
se houver interesse na movimentação do cargo Técnico/administrativo deverá observar:

I - verificar a existência ou não da vaga do cargo Técnico/Administrativo, antes de dar andamento ao
processo de Movimentação de Pessoal para o cargo de PEB;

II - providenciar de imediato o requerimento, nos termos dos § 1º ou § 2º deste artigo. 

III - a publicação da movimentação do cargo de PEB seguirá o cronograma estabelecido pela SEEMG, e a
publicação da movimentação dos cargos Técnico/Administrativo, seguirá o prazo disposto no artigo 8º
desta Resolução.

Art. 8º - O início do exercício do servidor Técnico/Administrativo, após publicação do ato de
movimentação, ocorrerá:

I - 30 (trinta) dias após a publicação do ato, para os cargos de Auxiliar de Serviços de Educação Básica
(ASB), Assistente de Educação (ASE), Analista de Educação Básica (AEB), Assistente Técnico de
Educação Básica (ATB), Analista Educacional que exerce as atribuições de Nutricionista;

II - na data estabelecida no ato de remoção, para o servidor lotado na Unidade Central da SEEMG e nas
Superintendências Regionais de Ensino.
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Parágrafo único - O servidor será comunicado pela SRE ou pela SEEM, por e-mail sobre o deferimento
antes da publicação e deverá confirmar o interesse pela vaga.

 

Seção II - Das excepcionalidades da Movimentação de Servidores
 

Art. 9º – A movimentação de servidor, para Unidade de Ensino localizada em território Quilombola,
ocorrerá mediante a existência de cargo vago correspondente ao cargo de nomeação.

Parágrafo único. O servidor deverá apresentar Declaração de Pertencimento Étnico Quilombola, no
momento do requerimento, indicando a preferência de movimentação para Unidade de Ensino localizada
em território Quilombola.

Art. 10 - O servidor afastado em Licença para tratar de Interesses Particulares (LIP) ao ser removido,
assumirá o exercício no prazo estabelecido no ato da designação, interrompendo a licença.

§ 1º - No caso em que configurar o retorno antecipado de LIP, o servidor deverá requerer a reassunção da
LIP, na unidade de lotação de origem, ainda que tenha ocorrido a publicação da movimentação.

§ 2º - O requerimento para reassunção da LIP é da responsabilidade do servidor, devendo ser encaminhado
à Diretoria de Pessoal da SRE de lotação, e a competência para publicação é da Diretoria de Gestão de
Pessoal do Órgão Central DPOC/SGP/SG.

Art. 11 - O servidor em regime de cessão ou disposição, ao ser removido deverá assumir o exercício e
solicitar que o ato de cessão ou disposição seja declarado extinto.

Parágrafo único. Diante de nova solicitação de cessão ou disposição, o servidor deverá aguardar em
exercício até a publicação do ato.

Art. 12 - Ante a sazonalidade do quantitativo de matrículas para a enturmação na Educação de Jovens e
Adultos (EJA) e Centro de Educação Continuada (CESEC), as vagas poderão ser ou não disponibilizadas
para a Movimentação.

Art. 13 - A movimentação de servidor em readaptação/ajustamento funcional para outra Unidade de
Ensino, poderá ocorrer, mediante a existência de cargo vago correspondente ao mesmo cargo que está em
exercício na unidade de ensino atual.

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14 - O servidor no exercício de cargo em comissão ou função gratificada, se movimentado deverá
informar à Unidade de Lotação de destino sobre sua situação de exercício, a fim de que seja atribuída nova
lotação, sem comprometimento do exercício no cargo comissionado ou na função gratificada.

Art. 15 - O servidor em afastamento legal, se movimentado deverá apresentar-se ou se fazer representar
por procurador na data constante no ato, junto à Unidade de Ensino ou SRE, para as providências
necessárias, uma vez que assumirá o exercício após o término do afastamento.  

Parágrafo único. Considera-se afastamento legal para fins desta Resolução:

I - Licença maternidade/Adoção;

II - Licença paternidade;

III - Licença saúde;

IV - Férias regulamentares;

V - Licença para casamento;

VI - Férias-prêmio;

VII - Doação de sangue;

VIII - Afastamento determinado pela justiça eleitoral por ter prestado serviço em pleitos ou
capacitação/disposição quando convocado formalmente;

IX - Afastamento determinado pelo Tribunal de Justiça para participar do tribunal de  júri, quando
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convocado formalmente;

X - Afastamento para mandato eletivo.

Art. 16 - O servidor afastado para estudos ou aperfeiçoamento profissional poderá requerer a
movimentação após o término do afastamento ou no retorno às suas atividades na Unidade de Ensino de
lotação, em conformidade com o cronograma divulgado pela SEEMG.

Art. 17 - Em épocas coincidentes para assumir o exercício na Unidade de Ensino, o servidor movimentado
terá prioridade em relação ao exercício do servidor recém nomeado na vaga de concurso em aberto.

Art. 18 - As situações excepcionais e casos omissos deverão ser analisados e encaminhados à consideração
da Subsecretaria de Gestão de Recursos Humanos da SEEMG.

Art. 19 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, em Belo Horizonte, aos 24 de abril de 2025.

Igor de Alvarenga Oliveira Icassatti Rojas
Secretário de Estado de Educação

 

Documento assinado eletronicamente por Igor de Alvarenga Oliveira Icassatti Rojas , Secretário(a)
de Estado, em 24/04/2025, às 13:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 112151698 e
o código CRC 8FA2378B.

Referência: Processo nº 1260.01.0054745/2024-41 SEI nº 112151698
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